
 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
REQUERIMENTO 

PROCESSO Nº (CASO EXISTA MAIS DE UM 
PROCESSO, RELACIONAR NO VERSO) 

[   ] HÁ DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE 
IMUNIDADE PARA OS EXERCÍCIOS: 

  

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REQUERENTE 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

  

NOME DO RESPONSÁVEL EMAIL 

  

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE/PROCURADOR 

NOME  TELEFONE 
  

DOCUMENTO IDENTIDADE (RG) CPF EMAIL 

   

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 

ENDEREÇO NÚMERO 

  

COMPLEMENTO BAIRRO CEP 

   

SOLICITAÇÃO 

Solicito, nos termos do art. 5º do Decreto nº 48.865/2007, com a redação dada pelo Decreto nº 54.153/2013, a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário para os tributos, contribuintes e exercícios abaixo (se necessário, utilize o verso): 

TRIBUTO CCM/SQL EXERCÍCIOS TRIBUTO CCM/SQL EXERCÍCIO(S) 

      

      

      
O aceite da suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa a entidade do cumprimento das obrigações acessórias. 

DECLARAÇÃO 

Declaro, sob as penas da lei, que a entidade atende integralmente, nos exercícios relacionados acima, os requisitos do art. 14 
do Código Tributário Nacional, a saber: 
I – não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
II - aplica integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
III - mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

DOCUMENTAÇÃO ANEXADA (indicar no círculo) 

⃝ Cópia do Estatuto Social consolidado ⃝ Procuração 
DECRETO Nº 49.356/2008: se o requerimento for assinado por 
procurador, a procuração deverá estar acompanhada de: 

 documento oficial de identificação original com fotografia 
do outorgante para conferência; e 

 cópias simples do RG e CPF do procurador. 

⃝ Cópia da Ata da Assembleia de eleição da última diretoria 

⃝ Cópia do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS 

ASSINATURA E PROTOCOLO 

Termos em que pede deferimento 
São Paulo, ........ de ............................ de ............ 

............................................................................... 
Assinatura do requerente 

RECEBIDO EM               /                / 

 

................................................................................... 
Carimbo e assinatura do funcionário 

DECISÃO 

⃝ aceito, com providências adotadas nesta data. 
⃝ não aceito, por: 

□ falta de documentação hábil; 

□ se tratar de entidade não legitimada como imune nos termos da CF/88; 

□ não atender ao disposto no art. 14 do CTN. 

Data, carimbo e assinatura do Auditor-Fiscal 

 


